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No  Brasil,  a  disputa  pelos  locais  onde  é  possível  construir  usinas  hidroelétricas  ocorre  em 

leilões. Vence quem  se dispuser a vender energia pelo menor preço. É um bom arranjo: os 

consumidores  pagam  pelo  resultado  final  –  a  energia  ‐  e  não  pelas  obras  de  engenharia. 

Porém,  como os  rios  servem  a outras  finalidades  além de  geração de  eletricidade,  convém 

avaliar se o processo pode ser aperfeiçoado.  

Na  China  a  hidroelétrica  Três Gargantas  (maior  do mundo  em  capacidade)  é  utilizada  para 

controlar  as  enchentes  do  rio  Yangtzé,  permitir  o  transporte  de  pessoas  e mercadorias  e, 

também, a produção de energia. Nos EUA, desde 1879 uma comissão do Corpo de Engenheiros 

do  Exército  realiza obras no  rio Mississippi,  escuta os usuários e  resolve disputas. Graças  à 

continuidade  desse  trabalho,  muito  se  avançou  no  controle  das  enchentes  que  outrora 

penalizavam as comunidades ribeirinhas. Por exemplo, a cheia de 2011 foi a pior da história, 

mas não causou uma única morte  (ao contrário da cheia de 1927, de  intensidade um pouco 

menor). Além disso, graças ao trabalho da comissão, a maior parte da produção de grãos dos 

Estados  Unidos  é  transportada  pelo  rio  para  os  portos  do  Golfo  do México.  Cada  barcaça 

substitui  com  óbvias  vantagens  uma  frota  equivalente  a  60  caminhões  de  grande  porte. 

Enquanto isso, a maior parte da soja produzida em Mato Grosso é transportada em caminhões 

para os portos de Santos, Paranaguá e Vitória. Se o  transporte  fosse hidroviário, o custo do 

frete e o uso de  combustíveis  fósseis diminuiriam  significativamente. E  as estradas  ficariam 

menos congestionadas.  

Isso não significa que todos os cursos de água que escoam do Planalto Central para a Planície 

Amazônica tenham vocação para transportar mercadorias, nem tampouco que os construtores 

de usinas ignoram a possibilidade de que no futuro os rios possam ser utilizados para esse fim. 

Ao  contrário,  os  projetos  de  hidroelétricas  quase  sempre  preveem  um  espaço  para  a 

construção de pelo menos uma eclusa. Só não se sabe quem vai construir e quando.  

Como  construir uma usina hidroelétrica e anos depois a hidrovia é muito mais  caro do que 

mirar  simultaneamente nos dois objetivos, as  licitações deveriam  ser para uso múltiplo dos 

rios, e não  apenas para produção de  energia elétrica. Muitos do  setor elétrico  se opõem  à 

proposta. Argumentam que não  cabe ao  setor elétrico  “pagar a  conta” dos demais  setores. 

Têm  razão.  As  usinas  devem  ser  pagas  pelos  consumidores  de  eletricidade,  via  tarifa,  e  as 

eclusas pelos  transportadores de  grãos,  via pedágio. Com  alguma  imaginação  seria possível 

conceber um arranjo legal, econômico e regulatório que garantisse o respeito a esse principio 

e  que  diminuísse  a  judicialização  do  licenciamento  ambiental  que  sabidamente  emperra  o 

desenvolvimento do país. É preciso que se encontre uma solução política para que possamos 

planejar  e  construir  a  infraestrutura  indispensável para  a melhor utilização dos nossos  rios. 

Americanos e chineses não deixaram a chance escapar. 
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